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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Acerca dos poderes da administração pública e da responsabilidade
civil do Estado, julgue os itens a seguir.

41 O poder disciplinar, decorrente da hierarquia, tem sua
discricionariedade limitada, tendo em vista que a administração
pública se vincula ao dever de punir. 

42 Em razão da discricionariedade do poder hierárquico, não são
considerados abuso de poder eventuais excessos que o agente
público, em exercício, sem dolo, venha a cometer.

43 É objetiva a responsabilidade do agente público em exercício
que, por ato doloso, cause danos a terceiros.

44 Força maior, culpa de terceiros e caso fortuito constituem
causas atenuantes da responsabilidade do Estado por danos.

Julgue os itens que se seguem, a respeito dos atos da administração
pública.

45 Todos os fatos alegados pela administração pública são
considerados verdadeiros, bem como todos os atos
administrativos são considerados emitidos conforme a lei, em
decorrência das presunções de veracidade e de legitimidade,
respectivamente.

46 A motivação do ato administrativo pode não ser obrigatória,
entretanto, se a administração pública o motivar, este ficará
vinculado aos motivos expostos.

Acerca da licitação e do processo administrativo no âmbito da
administração pública federal, julgue os seguintes itens.

47 Entidades privadas no exercício da função pública, ainda que
tenham personalidade jurídica de direito privado, sujeitam-se
ao processo licitatório para celebrar contratos administrativos.

48 O leilão é a modalidade de licitação para a aquisição de bens
e serviços comuns, independentemente do valor estimado da
contratação. Nessa modalidade, a disputa entre os licitantes
é realizada mediante propostas e lances em sessão pública.

49 O processo administrativo pode ser iniciado de ofício ou a
requerimento do interessado, devendo tal requerimento ser
formulado por escrito, ressalvados os casos em que se admitir
a solicitação oral.

Julgue os seguintes itens de acordo com as disposições
constitucionais e legais acerca dos agentes públicos.

50 A acumulação remunerada de cargos públicos é vedada, exceto
quando houver compatibilidade de horários, caso em que será
possível, por exemplo, acumular até três cargos de
profissionais de saúde.

51 Em regra, o servidor público da administração autárquica que
estiver no exercício de mandato eletivo ficará afastado do seu
cargo, emprego ou função, disposição também aplicável ao
servidor da administração pública fundacional.

52 A reversão constitui a reinvestidura do servidor estável no
cargo anteriormente ocupado, e ocorre quando é invalidada a
demissão do servidor por decisão judicial ou administrativa.
Nesse caso, o servidor deve ser ressarcido de todas as
vantagens que deixou de perceber durante o período
demissório.

53 A investidura em cargo, emprego ou função pública exige a
prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas
e títulos, na forma prevista em lei.

Julgue os itens a seguir, à luz da Lei de Introdução ao Código
Civil — Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

54 Se a lei não dispuser em sentido diverso, a sua vigência terá
início noventa dias após a data de sua publicação.

55 Lei em vigor tem efeito imediato e geral, respeitados o ato
jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.

56 O intervalo temporal entre a publicação e o início de vigência
de uma lei denomina-se vacatio legis.

57 O prazo de vacatio legis se aplica às leis, aos decretos e aos
regulamentos.

Acerca dos direitos da personalidade, julgue os itens que se
seguem.

58 Ressalvadas as exceções previstas em lei, os direitos da
personalidade são intransmissíveis e irrenunciáveis, podendo
o seu exercício, no entanto, sofrer limitação voluntária.

59 É proibida, ainda que com objetivo científico ou altruístico,
a disposição gratuita do próprio corpo, no todo ou em parte,
para depois da morte.

60 O pseudônimo adotado para atividades lícitas goza da mesma
proteção que se dá ao nome.

61 O nome da pessoa pode ser empregado por outrem em
publicações ou representações que a exponham ao desprezo
público, desde que não haja intenção difamatória.

Julgue os seguintes itens, relativos ao domicílio.

62 Domicílio corresponde ao lugar onde a pessoa estabelece a sua
residência com ânimo definitivo.

63 Têm domicílio necessário o incapaz, o servidor público, o
militar, o marítimo e o preso.

A respeito da jurisdição, julgue os itens que se seguem.

64 Entre os princípios que regem a jurisdição, o da investidura é
aquele que determina que o juiz exerça a atividade judicante
dentro de um limite espacial sujeito à soberania do Estado.

65 O princípio do juiz natural, ao impedir que alguém seja
processado ou sentenciado por outra que não a autoridade
competente, visa coibir a criação de tribunais de exceção.

Julgue os itens a seguir, a respeito das ações no processo civil.

66 A teoria eclética da ação, adotada pelo ordenamento jurídico
brasileiro, define ação como um direito autônomo e abstrato,
independente do direito subjetivo material, condicionada a
requisitos para que se possa analisar o seu mérito.

67 O código de processo civil estabelece duas condições para se
postular em juízo: o interesse de agir e a legitimidade da parte.

68 A ação de conhecimento ou cognição visa prevenir, conservar,
defender ou assegurar a eficácia de um direito.

69 A tutela provisória pode ser concedida em caráter antecedente
à propositura da ação ou em caráter incidental, quando
proposta no curso da ação principal.
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Julgue os próximos itens, relativos aos deveres e às
responsabilidades dos sujeitos do processo.

70 O oficial de justiça goza de proteção legal no sentido de não
ser responsabilizado civil ou regressivamente em razão da
recusa de cumprimento, no prazo estipulado, de atos
determinados pela lei ou pelo juiz.

71 O dever de sanear o processo impõe ao juiz, sempre que
perceber a existência de vício ou ausência sanável, determinar
a correção do defeito.

Acerca dos atos processuais, julgue os seguintes itens.

72 De acordo com o código de processo civil, os atos do juiz
consistem em sentenças, decisões interlocutórias e atos
ordinatórios.

73 Decisão interlocutória consiste no ato pelo qual o juiz põe fim
à fase cognitiva do procedimento comum.

Julgue os itens que se seguem, relativos à imputabilidade penal.

74 Pessoas doentes mentais, que tenham dezoito ou mais anos de
idade, mesmo que sejam inteiramente incapazes de entender o
caráter ilícito da conduta criminosa ou de determinar-se de
acordo com esse entendimento, são penalmente imputáveis.

75 A embriaguez completa provocada por caso fortuito é causa de
inimputabilidade do agente.

No que diz respeito à extinção da punibilidade, julgue os itens
seguintes.

76 A contagem do prazo prescricional se inicia no dia em que
transita em julgado definitivamente a sentença condenatória.

77 Situação hipotética: Jorge foi condenado a treze anos de
reclusão, cujo prazo prescricional para execução da pena é de
vinte anos. Após cumprir seis anos de pena, ele fugiu.
Assertiva: Nessa situação, o prazo prescricional da execução
da pena de Jorge deverá ser contado com base nos anos que
faltavam ser cumpridos.

78 A extinção da punibilidade pela prática do crime de furto
alcança o crime de receptação, haja vista que este último só foi
possível em razão do primeiro.

Julgue os itens subsequentes, relativos aos delitos praticados em
concurso de pessoas.

79 Para a configuração do concurso de pessoas, é necessário que
três ou mais agentes se auxiliem mutuamente na prática do
ilícito penal.

80 Partícipe é o agente que concorre para cometer o ato criminoso
sem, contudo, praticar o núcleo do tipo penal, ou seja, a sua
participação é de menor importância e, por essa razão, sua
pena pode ser diminuída.

Considerando que crime é fato típico, ilícito e culpável, julgue os
itens a seguir.

81 São causas excludentes de culpabilidade o estado de
necessidade, a legítima defesa e o estrito cumprimento do
dever legal.

82 Crime doloso é aquele em que o sujeito passivo age com
imprudência, negligência ou imperícia.

83 O crime é dito impossível quando não há, em razão da
ineficácia do meio empregado, violação, tampouco perigo de
violação, do bem jurídico tutelado pelo tipo penal.

Julgue o item a seguir, acerca de processos relativos a crimes
praticados por servidores públicos.

84 Se a denúncia contra servidor público a respeito da prática de
crime contra a administração pública em geral vier
acompanhada do respectivo inquérito policial, será
desnecessária a resposta preliminar prevista no procedimento
especial para crimes dessa natureza.

No que se refere aos tipos de prisão e aos meios processuais para
assegurar a liberdade, julgue os seguintes itens.

85 Membro do Ministério Público não tem legitimidade ativa para
impetrar habeas corpus, mesmo que constate alguma das
hipóteses de ilegalidade na prisão do autor do delito.

86 A comunicação de prisão em flagrante deverá ocorrer em até
vinte e quatro horas após a sua efetivação: o auto de prisão
deverá ser encaminhado ao juízo competente para análise da
possibilidade de relaxamento da prisão, de conversão da prisão
em liberdade provisória ou de decretação de prisão preventiva.

87 A prisão preventiva poderá ser decretada no curso da
investigação criminal ou em qualquer fase do processo penal
apenas se houver requerimento do Ministério Público ou da
autoridade policial.

88 Situação hipotética: Pedro teve a prisão temporária decretada
no curso de uma investigação criminal. Ao final de cinco dias,
o Ministério Público requereu a conversão de sua segregação
em prisão preventiva. Assertiva: Nessa situação, o prazo para
o término do inquérito policial será contado da data em que a
prisão temporária tiver sido convertida em prisão preventiva.

A respeito dos procedimentos de investigação, julgue os itens que
se seguem.

89 Notitia criminis é o meio pelo qual a vítima de delito ou o seu
representante legal manifesta sua vontade a respeito da
instauração do inquérito policial e do posterior oferecimento de
denúncia, nas hipóteses de ação penal pública condicionada.

90 O inquérito policial tem caráter inquisitório, dispensando a
ampla defesa e o contraditório, motivo pelo qual os elementos
de informação nele documentados não são disponibilizados ao
defensor do investigado.

Julgue os itens a seguir, relativos à competência para processar e
julgar ações penais.

91 No processo penal, em regra, a competência é definida pelo
domicílio ou pela residência do réu; no entanto, se este
endereço for desconhecido, a ação penal será processada no
lugar de consumação da infração.

92 O juiz poderá desmembrar o processo quando houver
excessivo número de acusados ou quando as infrações tiverem
sido praticadas em circunstâncias de tempo ou de lugar
diferentes.

Acerca do ônus da prova, julgue o próximo item.

93 A exigência de realização do exame de corpo de delito no caso
de infrações que deixem vestígios pode ser dispensada na
hipótese de confissão do acusado.
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Acerca da gestão e da prestação de serviços públicos no Brasil,
julgue os itens a seguir.

94 Excelência é uma medida de desempenho associada à
qualidade de um serviço e, no âmbito do serviço público, se
refere ao nível máximo de desempenho que se pode alcançar.

95 Na incorporação de técnicas oriundas da gestão empresarial na
administração pública, devem ser consideradas as
discrepâncias entre as organizações e suas dinâmicas, a
exemplo da posição monopolista de organizações públicas, que
contrasta com a dinâmica concorrencial típica de mercados
privados.

96 Promover a motivação de indivíduos significa proporcionar a
satisfação de suas necessidades, e, em termos hierárquicos,
necessidades de estima são prioritárias em relação a
necessidades sociais, por exemplo.

97 Ao planejar capacitações para sua equipe, o gestor deve
estabelecer objetivos para o treinamento, a exemplo da
promoção de atitudes, que se refere ao desenvolvimento de
capacidades intelectuais.

98 Na elaboração de um planejamento estratégico, devem-se
privilegiar objetivos e metas de curto prazo, isto é, realizáveis
dentro de um horizonte temporal de três meses a doze meses.

99 Ao planejar a estratégia de uma organização, devem-se
considerar os cenários internos, que se referem a aspectos
intraorganizacionais, tais como os conceitos de missão e visão.

A respeito do uso de ferramentas gerenciais na gestão pública,
julgue os itens que se seguem. 

100 O balanced scorecard é uma ferramenta para gestão do
desempenho e, em sua elaboração, devem ser incluídas as
perspectivas financeira, de processos, do cliente e de
aprendizagem para a organização. 

101 Ao gerenciar o desempenho de uma organização pública, é
correto mensurar a satisfação do cidadão como um indicador
de desempenho para os serviços públicos prestados.

102 Ao realizar a avaliação por resultados de um empregado de
alto nível hierárquico, o gestor deve buscar avaliações de
superiores e de pares do empregado, desconsiderando
avaliações de funcionários a este subordinados, assim como as
autoavaliações do próprio empregado. 

103 Decisões do gestor que envolvam departamentos internos da
organização são denominadas decisões operacionais.

Com relação à gestão de projetos e à governança em organizações
públicas, julgue os itens subsecutivos.

104 Na gestão de projetos, o objeto de análise é o projeto, que
consiste em uma sequência de atividades inter-relacionadas, de
caráter permanente, que ocorrem em diferentes setores da
organização.

105 A gestão de projetos prevê a definição de escopo, que consiste
em descrever a abrangência de um projeto especificando-se
suas entregas e seus componentes de apoio.

106 No gerenciamento de serviços públicos, devem-se observar,
entre outros elementos de governança, a supervisão, a qual
permite garantir que as ações beneficiem a sociedade, e o
controle, o qual visa garantir o atingimento dos objetivos
estabelecidos.

107 O gestor público promove a governança ao prever o
atendimento às práticas de accountability, dimensão que se
refere à capacidade de execução das ações gerenciais de um
órgão público.

A respeito das técnicas, dos princípios e do ciclo orçamentários,

julgue os itens a seguir.

108 A publicação do orçamento em diário oficial é o ato que

garante o cumprimento do princípio orçamentário da clareza.

109 O ciclo orçamentário tem início com a preparação da proposta

orçamentária e termina com o encerramento do exercício

financeiro.

110 A ideia central do orçamento por resultados é que os cidadãos

devem explicitar quais os resultados que querem em

contrapartida aos recursos repassados ao setor público.

Com relação à programação e à execução orçamentária e financeira

e ao acompanhamento da execução, julgue os itens que se seguem.

111 Uma alteração orçamentária qualitativa para a abertura de

créditos especiais pode resultar na criação de um programa de

trabalho, de uma ação com todos os seus atributos e de um

novo subtítulo de uma ação já existente.

112 As dotações orçamentárias descentralizadas podem ser

empregadas em programas de trabalho distintos do original,

desde que autorizados por decreto.

113 Define-se destaque como transferência de créditos entre

unidades gestoras de um mesmo órgão ou entidade.

Acerca do plano plurianual, das classificações orçamentárias e da

estrutura programática, julgue os itens a seguir.

114 A regionalização das diretrizes, dos objetivos e das metas da

administração federal no plano plurianual deve ser feita por

macrorregiões geoeconômicas.

115 A principal finalidade da classificação orçamentária

institucional é evidenciar as unidades administrativas

responsáveis pela execução da despesa.

116 Conforme a classificação da receita orçamentária por indicador

de resultado primário, receitas financeiras são aquelas que não

alteram o endividamento líquido do governo no exercício

financeiro correspondente.

117 A classificação orçamentária da receita por fonte de recursos

é dividida em cinco grupos, entre eles inclui-se o grupo de

recursos condicionados.

118 A última lei do plano plurianual foi elaborada como

instrumento mais estratégico, no qual é possível identificar as

principais diretrizes de governo e a relação dessas diretrizes

com os objetivos a serem alcançados nos programas temáticos.

119 De acordo com a última lei do plano plurianual, programa

temático é aquele que expressa e orienta as ações destinadas ao

apoio, à gestão e à manutenção da atuação governamental.

120 Ações orçamentárias definidas como operações especiais são

aquelas despesas que não contribuem para a manutenção,

expansão ou aperfeiçoamento das ações de governo.


